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Prefácio




    Biopolítica, a política da vida.




    Com imensa satisfação, recebi o honroso convite para prefaciar esta obra, sobre tema que reverbera nas mais diversas áreas do Direito e que ocupa lugar de destaque na agenda nacional e internacional. A Biopolítica foi o assunto escolhido pelos coordenadores desta obra, Professores Doutores Ana Cláudia Scalquette, Gianpaolo Smanio, Rodrigo Arnoni Scalquette e Vitulia Ivone, como resultado do V Congresso Internacional de Biodireito & Desenvolvimento Tecnológico, realizado na cidade de Salerno, na Itália.




    Cada um dos textos deste livro apresenta questões que desafiam as estruturas jurídicas postas e que exigem de doutrinadores e pesquisadores um olhar inovador para que atuais situações da vida encontrem na ciência jurídica respostas que mantenham ou restabeleçam a almejada pacificação das relações humanas e a vida harmônica em sociedade.




    A presente obra é fruto dos trabalhos do Grupo de Pesquisa CNPq Novas Fronteiras da Ciência Jurídica – Desenvolvimento e Inovação Tecnológica: Biodireito e Biotecnologia e conta com a colaboração de vinte e um juristas brasileiros e italianos, da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da Facoltà di Giurisprudenza dell’Università degli Studi di Salerno, que buscam incentivar reflexões e apresentar possíveis caminhos para desafios que, até então, não foram solucionados.




    Os autores, figuras de destaque em seus respectivos campos, logram em trazer à leitura uma riqueza ímpar de conhecimento e experiência, rara de se encontrar, ao mergulharem em uma abordagem única, que funde as tradições intelectuais brasileiras e italianas, enriquecendo a discussão em torno das temáticas propostas.




    No início da obra a importância da filosofia e do direito romano para a adaptação aos novos desafios trazidos pela Biopolítica aos direitos humanos é abordada pelos professores Francesco Fasolino, Rodrigo Arnoni Scalquette, Carlos Eduardo Nicoletti Camillo, Antonio Tucci e Anna Cavaliere.




    A Biopolítica e a saúde, com destaque para o uso da Tecnologia em favor da democratização do acesso à saúde ocupam os textos de Mairan Gonçalves Maia Junior, Stefania Negri, Emanuele Cesta, Fernanda Massad e Nelson Nery Junior.




    Rosa Maria Barreto Borriello de Andrade Nery, Vitulia Ivone e Ana Cláudia Scalquette, por sua vez, analisam a Biopolítica e a proteção dos direitos individuais e como o avanço da tecnologia impacta o Direito Civil.




    No âmbito Penal, a Biopolítica e sua adaptação à era tecnológica são analisadas por Gianpaolo Poggio Smanio, Orly Kibrit, Luigi Kalb e Antonino Sessa, enquanto Alexis Couto de Brito, Fabio Coppola, Humberto Barrionuevo Fabretti e Francesco Schiaffo refletem sobre a nova relação interativa entre tecnologia e o Direito Penal.




    A parceria acadêmica e de pesquisa de professores e juristas brasileiros e italianos, no ano do Jubileu de 70 anos da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, demostra que com união e trabalho intelectual desenvolvidos em rede de cooperação internacional barreiras podem ser transpostas e possíveis soluções podem ser idealizadas sobre problemas que desestabilizam a vida em sociedade.




    Suas páginas surgem como um verdadeiro ponto de luz no horizonte acadêmico, iluminando o vasto universo da biopolítica, por meio de uma perspectiva singularmente ítalo-brasileira, espero traduzir, nesta breve apresentação, o meu mais profundo respeito pela trajetória de cada um dos autores, bem como pelas mais diversas visões por eles apontadas.




    Destaco ainda o grande acúmulo de pesquisas do Grupo liderado pela Professora Doutora Ana Scalquette, um trabalho que dignifica a densidade dos capítulos.




    Esta é a obra que apresento aos leitores com a alegria de testemunhar que estamos todos em busca de um mundo mais humano, ainda que tecnológico.




    FELIPE CHIARELLO DE SOUZA PINTO




    Mestre e Doutor em Direito pela PUC/SP. Professor Titular da Faculdade de Direito e do PPGD da Universidade Presbiteriana Mackenzie, onde foi Pró--Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação. Diretor da Faculdade de Direito. Professor Colaborador do PPGD/UPF e Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq. Foi coordenador Adjunto de Programas Acadêmicos da Área de Direito, membro do Conselho Técnico Científico e do Conselho Superior da CAPES-MEC.


  




  

    
Prefazione




    Biopolitica, la politica della vita.




    Con immensa soddisfazione ho ricevuto l’onorevole invito a scrivere la premessa di quest’opera sull’argomento che riverbera nei più diversi ambiti del diritto e che occupa un posto di rilievo nell’agenda nazionale e internazionale. La Biopolitica è il tema scelto dai coordinatori di questo lavoro, i professori Ana Cláudia Scalquette, Gianpaolo Smanio, Rodrigo Arnoni Scalquette e Vitulia Ivone, come risultato del V Congresso Internazionale Biodiritto & Sviluppo Tecnologico, tenutosi nella città di Salerno, Italia.




    Ciascuno dei lavori di questo libro presenta domande che mettono in discussione le strutture giuridiche consolidate e che richiedono a studiosi e ricercatori di adottare un approccio innovativo affinché le situazioni di vita attuali trovino risposte nella scienza giuridica che mantengano o ristabiliscano l’auspicata pacificazione delle relazioni umane e una vita armoniosa nella società.




    Questo lavoro è il risultato del lavoro del Gruppo di ricerca CNPq Nuove frontiere della Scienza Giuridica – Sviluppo e Innovazione Tecnologica: Biodiritto e Biotecnologie e si avvale della collaborazione di ventuno giuristi brasiliani e italiani, della Facoltà di Giurisprudenza dell’Universidade Presbiteriana Mackenzie e della Facoltà di Giurisprudenza dell’Università degli Studi di Salerno, che provano ad incoraggiare la riflessione e presentare possibili percorsi verso sfide che, fino ad ora, non sono state risolte.




    Gli autori, figure di spicco nei rispettivi ambiti, riescono a portare alla lettura un patrimonio unico di conoscenze ed esperienze, raro da trovare, approfondendo un approccio unico, che mescola tradizioni intellettuali brasiliane e italiane, arricchendo il dibattito attorno ai temi proposti.




    All’inizio del lavoro, l’importanza della filosofia e del diritto romano per l’adattamento alle nuove sfide portate dalla Biopolitica ai diritti umani viene affrontata dai professori Francesco Fasolino, Rodrigo Arnoni Scalquette, Carlos Eduardo Nicoletti Camillo, Antonio Tucci e Anna Cavaliere.




    Biopolitica e salute, con l’accento sull’uso della tecnologia a favore della democratizzazione dell’accesso alla salute, occupano i testi di Mairan Gonçalves Maia Junior, Stefania Negri, Emanuele Cesta, Fernanda Massad e Nelson Nery Junior.




    Rosa Maria Barreto Borriello de Andrade Nery, Vitulia Ivone e Ana Cláudia Scalquette, a loro volta, analizzano la biopolitica e la tutela dei diritti individuali e l’impatto del progresso tecnologico sul Diritto Civile.




    In ambito Criminale, la Biopolitica e il suo adattamento all’era tecnologica sono analizzati da Gianpaolo Poggio Smanio, Orly Kibrit, Luigi Kalb e Antonino Sessa, mentre Alexis Couto de Brito, Fabio Coppola, Humberto Barrionuevo Fabretti e Francesco Schiaffo riflettono sulla nuova relazione interattiva tra tecnologia e diritto penale.




    Il partenariato accademico e di ricerca di professori e giuristi brasiliani e italiani, nell’anno del 70° anniversario della Facoltà di Giurisprudenza dell’Universidade Presbiteriana Mackenzie, dimostra che con l’unità e il lavoro intellettuale sviluppato in una rete di cooperazione internazionale, si possono superare le barriere e possibili soluzioni possono essere idealizzati riguardo ai problemi che destabilizzano la vita nella società.




    Le sue pagine appaiono come un vero punto di luce sull’orizzonte accademico, illuminando il vasto universo della biopolitica, attraverso una prospettiva italo-brasiliana. Spero di tradurre, in questa breve presentazione, il mio più profondo rispetto per il percorso di ciascuno degli autori, nonché i punti di vista più diversi da essi evidenziati.




    Sottolineo inoltre il grande impegno o di ricerche del Gruppo guidato dalla professoressa Ana Scalquette, un lavoro che nobilita la densità dei capitoli.




    Questo è il lavoro che presento ai lettori con la gioia di testimoniare che siamo tutti alla ricerca di un mondo più umano, seppure tecnologico.




    FELIPE CHIARELLO DE SOUZA PINTO




    Master e Dottore in Giurisprudenza presso PUC/SP. Professore ordinario presso la Facoltà di Giurisprudenza e PPGD presso l’Universidade Presbiteriana Mackenzie, dove è stato Pro-Preside di Ricerca e Studi Post-Laurea. Direttore della Facoltà di Giurisprudenza. Professore Collaboratore presso PPGD/UPF e CNPq Research Productivity Fellow. È stato Vice Coordinatore dei Programmi Accademici nell’Area del Diritto, membro del Consiglio Tecnico Scientifico e del Consiglio Superiore del CAPES-MEC.


  




  

    
Apresentação dos coordenadores




    O século XXI teve início gestando uma revolução. A revolução digital.




    A Internet havia chegado no final do século XX e a comunicação globalizada permitia a troca de conhecimento e de informações de forma instantânea, até então apenas imaginada nas obras de ficção.




    Não se poderia visualizar, porém, que seriam anos tão intensos, tanto em termos de avanço tecnológico e científico quanto no âmbito da ciência jurídica. Contratos digitais, criopreservação, inteligência artificial, redes sociais, câmeras e monitoramento de pessoas e dados chegaram velozmente, impactando diretamente as relações sociais e desafiando as estruturas jurídicas.




    As máquinas, idealizadas pelos seres humanos para serem mecanismos facilitadores das atividades rotineiras, agora trazem, na mesma medida da facilitação desejada, a preocupação com controle e limites.




    Toda inovação criada parece indominável pelos criadores que buscam organizar a melhor forma para seu uso, adequada a limites éticos e que respeitem direitos e garantias consolidados internacionalmente.




    Brasil e Itália vivem, assim como outros tantos países, o mesmo desafio: identificar problemas e encontrar soluções que protejam a vida humana e as relações em sociedade em tempos em que as máquinas parecem ganhar o papel de atrizes principais.




    A Biopolítica é a área que engloba tudo o que se relaciona com a vida humana, desde seu início até o seu fim, sem relativizar qualquer dinâmica que dela derive e com ela se relacione. Esta obra é fruto da pesquisa de juristas brasileiros e italianos que dividem suas experiências e preocupações em busca de um caminho para que a pessoa possa retomar seu protagonismo, sem desprezar os benefícios trazidos por todo e qualquer avanço tecnológico e científico que deve, sempre e necessariamente, estar a serviço do humano, em um papel coadjuvante.




    A herança dos ensinamentos dos juristas romanos e filósofos, o direito privado, a esfera criminal, a área da saúde e alguns dos seus problemas mais instigantes são abordados por doutrinadores que vivenciam, na academia e na prática, os conflitos da atualidade, compartilhados na presente obra.




    No ano do Jubileu de 70 anos da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie e dos 10 anos do Grupo de Pesquisa CNPq GBio, em um mundo que, em que pesem os problemas coincidentes, ainda prima pela falta de diálogo e extremismos, a escola de direito brasileira se une a professoras e professores da escola de direito da Università Degli Studi di Salerno para consolidar uma parceria internacional que é ponte para a troca de conhecimentos.




    Desta união, surge a nossa contribuição para a Biopolítica, posta à prova na contemporaneidade.




    ANA CLÁUDIA S. SCALQUETTE




    GIANPAOLO POGGIO SMANIO




    RODRIGO ARNONI SCALQUETTE




    VITULIA IVONE


  




  

    
Presentazione dei Coordinatori




    Il 21º secolo è iniziato con una rivoluzione. La rivoluzione digitale.




    Internet era arrivato alla fine del XX secolo e la comunicazione globalizzata permetteva lo scambio istantaneo di conoscenze e informazioni, fino ad allora solo immaginate nelle opere di narrativa.




    Non si poteva immaginare, però, che fossero anni così intensi, sia sul piano dell’avanzamento tecnologico e scientifico, sia nell’ambito delle scienze giuridiche. Contratti digitali, crioconservazione, intelligenza artificiale, social network, telecamere e monitoraggio di persone e dati sono arrivati rapidamente, incidendo direttamente sulle relazioni sociali e mettendo in discussione le strutture legali.




    Le macchine, progettate dagli esseri umani per essere meccanismi che facilitano le attività di routine, portano ora, nella stessa misura della facilitazione desiderata, una preoccupazione in termini di controllo e di limiti.




    Tutta l’innovazione realizzata sembra essere ingestibile da parte dei creatori che cercano di organizzare il modo migliore per il suo utilizzo, adeguato ai limiti etici e che rispetti i diritti e le garanzie consolidati a livello internazionale.




    Brasile e Italia, come molti altri paesi, si trovano ad affrontare la stessa sfida: identificare i problemi e trovare soluzioni che tutelino la vita umana e le relazioni nella società in tempi in cui le macchine sembrano acquisire il ruolo di attori principali.




    La biopolitica è l’ambito che abbraccia tutto ciò che riguarda la vita umana, dal suo inizio alla sua fine, senza relativizzare alcuna dinamica che ne deriva e ad essa correlata. Questo lavoro è il risultato di una ricerca condotta da giuristi brasiliani e italiani che condividono le loro esperienze e preoccupazioni alla ricerca di un modo in cui le persone riconquistino il loro ruolo di primo piano, senza trascurare i benefici apportati da tutti i progressi tecnologici e scientifici che devono avere, sempre e necessariamente, un ruolo di supporto in quanto al servizio dell’uomo.




    Il patrimonio degli insegnamenti dei giuristi romani e dei filosofi, il diritto privato, la sfera penale, l’area sanitaria e alcune delle sue problematiche più intriganti sono affrontati da studiosi che sperimentano, in ambito accademico e nella pratica, i conflitti odierni, condivisi nelle costruzioni attuali.




    Nell’anno del 70º anniversario della Facoltà di Giurisprudenza dell’Universidade Presbiteriana Mackenzie e del 10º anniversario del Gruppo di Ricerca CNPq GBio, in un mondo che, nonostante le coincidenze dei problemi, si distingue ancora per la mancanza di dialogo e per un pericoloso estremismo, l’Accademia brasiliana si unisce ai professori della Facoltà di Giurisprudenza dell’Università degli Studi di Salerno per consolidare un partenariato internazionale che è un ponte per lo scambio di conoscenze.




    Da questa unione nasce il nostro contributo alla Biopolitica, messa alla prova nella contemporaneità.




    ANA CLÁUDIA S. SCALQUETTE




    GIANPAOLO POGGIO SMANIO




    RODRIGO ARNONI SCALQUETTE




    VITULIA IVONE


  




  

     



    PARTE 1




    A IMPORTÂNCIA DA FILOSOFIA E DO DIREITO ROMANO NA ADAPTAÇÃO AOS NOVOS DESAFIOS TRAZIDOS PELA BIOPOLÍTICA AOS DIREITOS HUMANOS




    L’IMPORTANZA DELLA FILOSOFIA E DEL DIRITTO ROMANO NELL’ADEGUAMENTO ALLE NUOVE SFIDE PORTATE DALLA BIOPOLITICA AI DIRITTI UMANI
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    IL DIRITTO IN FUNZIONE DELL’UOMO: RIFLESSIONI MINIME




    FRANCESCO FASOLINO




    I compilatori del Digesto, la grande opera destinata a raccogliere e conservare per sempre l’immenso tesoro sapienziale tratto dalle opere dei più grandi giuristi romani, fermamente voluta dall’imperatore Giustiniano nei primi decenni del VI sec. d.C., avevano ben chiaro quale fosse il fine ultimo del diritto: utilizzando e facendo proprie le parole di Ermogeniano, un giurista vissuto a cavallo tra il III ed il IV secolo, essi infatti, già nelle prime pagine della compilazione, affermavano che il diritto ha la sua ragion d’essere e il suo elemento fondante nell’uomo: “hominum causa omne ius constitutum sit” (Herm., Dig. 1.5.2).




    Come è evidente, seguendo l’insegnamento dei giuristi che li avevano preceduti, i giuristi bizantini del VI secolo avevano piena consapevolezza della necessità che lo studio e l’applicazione del diritto si fondino sul presupposto di una indispensabile sensibilità per il mondo in cui viviamo e per la storia in cui siamo immersi, nello sforzo continuo di cogliere i segni dei mutamenti sociali incipienti e dei loro effetti sugli scenari del diritto e, di conseguenza, sulle dinamiche dell’ordinamento.




    Ponendosi consapevolmente all’interno di una tradizione di cui essi si sentivano parte e di cui ben conoscevano la formazione e le tappe di evoluzione fino ai loro tempi, i compilatori del Digesto furono i protagonisti di un grandioso progetto, sposato dall’autorità imperiale, per il quale la storia della giurisprudenza dei secoli trascorsi era coniugata con la codificazione del diritto vigente, da un lato, e con l’elaborazione dei principi istituzionali per l’insegnamento del diritto, dall’altro, nella radicata convinzione che ai giuristi spettasse una funzione complessa ma intrinsecamente unitaria, per la quale la conoscenza del diritto del passato era indispensabile tanto per la corretta applicazione del diritto vigente che per il suo insegnamento.




    Lo storico del diritto, invero, contrariamente a quanto in maniera superficiale oggi si ritiene dai più, possiede una non comune capacità di inserirsi e partecipare attivamente al dibattito attuale sulle principali questioni all’attenzione della scienza giuridica. L’indagine storico-giuridica può, infatti, sicuramente contribuire ad una migliore comprensione dei processi della società “globale” di cui siamo parte; ciò ovviamente senza scadere in una banalizzazione della storia o peggio nella sua strumentalizzazione, volta a piegarla per tracciare troppo dirette, e spesso inverosimili, analogie o confronti con la contemporaneità.




    Non si tratta, come ho già avuto modo di dire in altre occasioni, di orientarsi verso scelte culturali “attualizzanti”, in se e per sé spesso inconcludenti, quanto piuttosto di concepire la funzione del giurista “a tutto tondo”, nella consapevolezza della proficuità di un dialogo costante tra la storia del diritto e le categorie concettuali del presente; dialogo certo non facile in quanto presuppone, da un lato, la capacità di percepire la complessità del presente, fuoriuscendo da comodi ma spesso logori steccati tematico dall’altro, la volontà, invero non così frequente, di riconoscere una dimensione di senso al patrimonio esperienziale recato dalla storia delpassato.




    Studiare oggi il diritto romano significa, dunque, adottare una prospettiva storica che aumenti la capacità di leggere criticamente e di comprendere in profondità le trasformazioni di cui siamo testimoni ed elaborare possibili soluzioni nella logica di un ius declinato come hominum causa constitutum e perciò fermamente orientato a ridurre, se non a superare, le molteplici situazioni di emarginazione e di vulnerabilità che costituiscono un oggettivo limite alla piena realizzazione ed alla dignità di ogni persona umana.




    In tale prospettiva, lo studio del diritto romano e, più in generale, della storia del diritto non è mai mera erudizione e nemmeno scienza antiquaria, nella consapevolezza che concentrarsi sulla puntualità estrema della conoscenza può non di rado portare a risultati fuorvianti; men che mai esso è autoreferenzialità narcisistica e compiaciuta: l’analisi storica del diritto si giustifica, invece, soltanto se essa è intimamente legata al presente, in funzione della soddisfazione dei bisogni dell’uomo.




    Il giurista, in altre parole, è veramente tale solo se, essendo pienamente inserito nel processo storico, ne percepisce seriamente l’incessante evoluzione e al contempo penetra il dinamismo dell’ordinamento; se, cioè, dalla conoscenza della storia egli riesce ad acquisire gli strumenti culturali e concettuali necessari per comprendere a pieno la realtà in cui è immerso, sapendo discernere gli elementi di transizione e di trasformazione del mondo in cui si trova a vivere.




    Sulla scorta di tali premesse, il diritto dei Romani, rappresenta dunque un giacimento esperienziale dal quale l’interprete moderno può attingere, consapevolmente ma criticamente, modelli di bilanciamento degli interessi e statuti soggettivi, non teorici ed astratti bensì storicamente sperimentati, capaci di trasformarsi e ricomporsi fluidamente in relazione al variare delle materiali condizioni dell’esistenza umana.




    In netta e ferma opposizione contro la corrente deriva oscurantista, che rifiuta ogni valore e considerazione alla storia, e dunque anche alla storia del diritto, occorre dunque, a mio avviso, privilegiare i contesti, anche culturali ed ideali, piuttosto che le ricostruzioni puntuali, non sempre attendibili, del regime giuridico di un istituto o le sottigliezze esegetiche, cui continuano ad essere molte volte orientati gli studi romanistici, elaborando quindi una prospettiva metodologica e culturale consapevole di un necessario rinnovamento della ricerca e della didattica nel campo della scienza romanistica.




    Certo, si tratta di una sfida impegnativa perché richiede indispensabilmente, da parte dello storico del diritto, che non voglia trasformarsi in un mero antiquario, un’adeguata conoscenza del diritto positivo nella sua pratica attuazione e delle problematiche connesse; a tale riguardo, ad esempio, è indispensabile che lo storico del diritto abbia piena consapevolezza dei principali temi oggetto di discussione attraverso la conoscenza, non saltuaria né superficiale, quantomeno degli approdi più recenti del dibattito dottrinale nonché degli orientamenti delle principali Corti di giustizia.




    Tale prospettiva di studi, tuttavia, si rivela oltremodo efficace al fine di consentire allo studioso del diritto di (tentare di) coniugare ius e iustitia attraverso l’interpretazione. Ovviamente non si tratta della mera esegesi tecnica delle norme ma della vera e propria interpretatio iuris, quell’arte che, come hanno dimostrato i giuristi romani, ha storicamente permesso di declinare l’applicazione del diritto coerentemente con i valori di una civile convivenza, rispettosa di valori fondanti quali l’aequitas, l’humanitas, la benignitas, ponendo in tal modo il diritto stesso al servizio della persona umana affinchè, appunto, “hominum causa omne ius constitutum sit”, come già affermava con forza il giurista Ermogeniano sul finire del terzo secolo d.C.




    In tale direzione, l’esperienza giuridica dei romani assurge dunque a patrimonio di tecniche argomentative, di princìpi e di concetti utili, nel tentativo di soddisfare una perenne domanda di giustizia, dando ai bisogni incessantemente mutevoli degli uomini le necessarie risposte concrete, oggi come mai non più rinviabili.




    Lo studio della storia del diritto, in tal modo, acquista un rinnovato senso, non rischiando di diventare oggetto autoreferenziale, e per questo isolato dal complesso della tradizione giuridica contemporanea, bensì pienamente idoneo, al contrario, ad offrire gli strumenti necessari per discernere la complessità del presente e dare risposte ai bisogni, sempre mutevoli e sempre più complessi dell’uomo di oggi.




    Il cultore del diritto romano, dunque, non può limitarsi a compiacersi della conoscenza di un diritto e di una scienza giuridica di un lontano passato, seppure glorioso, ma ha l’obbligo di essere consapevole che la storia attraversa le vicende del diritto, sottraendone le trasformazioni alla mera casualità. È per questa ragione che non esiste un diritto senza storia così come non può esistere un vero giurista privo di questa consapevolezza: un itinerario che dobbiamo tutti percorrere, con equilibrio e nella lucida consapevolezza che sarebbe illusorio pensare di rinvenire nella storia tutte le risposte di cui abbiamo bisogno laddove, invece, proprio la conoscenza delle vicende passate dell’uomo ci consente però di porre correttamente ed in maniera adeguata le domande.
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    DO DIREITO ROMANO À ERA TECNOLÓGICA: O QUE DIRIAM GAIO E TRIBONIANO?




     RODRIGO ARNONI SCALQUETTE




    Introdução




    Vivemos atualmente a Era da Tecnologia com a Inteligência Artificial (IA) e seus algoritmos...




    Os carros voadores começaram a ser produzidos por algumas empresas, dentre elas, pela EMBRAER, no Brasil, para serem entregues no ano de 2026. Coisas que víamos até então nas telas dos cinemas como mera ficção científica estão acontecendo. Estamos vivendo uma revolução que mudou nossos hábitos, nosso jeito de viver, nossas relações pessoais e de trabalho com reflexos por milênios.




    Por outro lado, o direito romano1 – conjunto de regras jurídicas que vigoraram no Império Romano por cerca de 12 (doze) séculos2; ou seja, da fundação de Roma, em 754 antes do nascimento de Cristo, até a morte do imperador Justiniano, no ano de 565 da nossa era, influenciou e ainda influencia o direito na Europa continental e o direito na América Latina, norteando a história dos povos que são governados por um sistema de leis.




    Afinal de contas qual é o ponto de tangência entre o Direito Romano e a Era Tecnológica? O que diriam os jurisconsultos romanos Gaio e Triboniano caso vivos estivessem em pleno século XXI?




    Esta possível projeção e as eventuais contribuições dos citados jurisconsultos romanos serão perseguidas neste texto.




    1. Apontamentos sobre o Direito Romano




    Tanto o caminho percorrido pelo direito romano como os avanços trazidos pela era tecnológica podem ser exemplos da dinâmica evolução da sociedade. Esta é a combinação e a mistura entre os dois assuntos. A sociedade está em constante modificação e ao longo dos anos incorpora hábitos, costumes, direitos e deveres.




    Desta feita, com o intuito de tecer alguns apontamentos sobre as diversas fases do direito romano insta dividi-lo em 3 (três) grandes períodos: I) período arcaico; II) período clássico e, III) período pós-clássico3.




    Período arcaico do direito romano




    O período arcaico do direito romano tem início com a fundação de Roma no século VIII antes de Cristo, estendendo-se até o século II antes de Cristo. Pode-se afirmar que, nesta época, o direito romano se expressava pela rigidez, ritualidade e formalismo4, pois se baseava nos usos e costumes familiares. A família era o centro de tudo, inclusive do Direito. Na sociedade primitiva dos romanos, o pai exercia poder absoluto na família. Era o juiz, o sacerdote e o censor dos costumes. Os mandamentos e princípios eram determinados por ele – o pater familias.




    Naquele tempo a sociedade romana fora dividida em dois grandes grupos: elite e plebeus. As leis costumeiras, até então, só eram conhecidas pela elite romana, isto é, pelos patrícios, e eram desconhecidas pelo povo de Roma. Diante deste cenário, os plebeus questionaram os privilégios, os direitos e os poderes dos patrícios que geravam constantes derrotas da plebe nos processos judiciais.




    A plebe, portanto, se revoltou e o que aconteceu, na sequência, em Roma?




    O objetivo do povo romano foi o de romper com esta sistemática e, dessa forma, passou a exigir que as regras costumeiras fossem escritas para que pudessem conhecer as leis e não serem mais surpreendidos, a cada momento, com sua aplicação. Como, então, a elite romana acabou cedendo à vontade da plebe?




    O instrumento de pressão usado pela plebe de Roma para forçar os patrícios a positivarem os usos e costumes familiares foi a ameaça de abandonar Roma -feita pelo Tribuno da Plebe, o que deixaria a elite romana sem mão de obra.




    Foi assim que surgiu a principal lei do período arcaico chamada de Lei das XII Tábuas5.




    A Lei das XII Tábuas foi, portanto, a positivação do direito consuetudinário graças à intervenção do representante do povo romano na relação entre elite e plebe numa demonstração revolucionária do poder do povo de Roma, revelando a sua atuação prática na dinâmica social que interrompeu as constantes mudanças das normas jurídicas.




    Interessante se faz notar que a Lei das XII Tábuas foi recepcionada por sistemas jurídicos de vários países modernos6, dentre outros, destacamos o direito privado brasileiro que encampou vários institutos jurídicos romanos do período arcaico, como por exemplo, a usucapião, no Código Civil brasileiro.




    Cumpre salientar, neste ponto, que o direito romano privado atingiu grande desenvolvimento e perfeição em Roma e, por outro lado, o direito público não teve o mesmo alcance e, por esta razão, um romanista afirmou: “os romanos foram gigantes no direito privado e pigmeus no direito público”7.




    Período clássico do direito romano




    De outra parte, o período clássico do direito romano foi o de maior brilho e tem início no século II antes de Cristo até o século III. O poder do Estado não estava mais com a Família, mas sim centralizado entre os jurisconsultos e pretores, que tinham o poder de modificar e revolucionar as leis e, consequentemente, o Direito.




    Os jurisconsultos ou prudentes possuíam a mesma autoridade do imperador e tinham dupla função no direito romano clássico. Veja-se:




    a) função processualista: os jurisconsultos na relação triangular do processo judicial determinavam as regras processuais aos juízes e às partes; vale dizer, demarcavam o caminho do processo ao juiz, ao autor e ao réu. O processo judicial tem início com o recebimento da petição inicial e termina no ato pelo qual o juiz põe termo ao processo através da sua decisão (sentença).8




    b) função parecerista: os jurisconsultos emitiam opiniões sobre questões práticas do cotidiano que lhes eram apresentadas pelo Imperador tendo tais pareceres/opiniões força de lei. Possuíam, ainda, o conhecimento das instituições divinas (fas) e das instituições humanas (ius)9 e, além disso, da iurisprudentia que significava a ciência do direito (prudentia = ciência; iuris= do direito). Aqui encontra-se o antecedente remoto da jurisprudência. Ulpiano a definiu como “o conhecimento das coisas divinas e humanas, a ciência do justo e do injusto”.10




    Bom lembrar, neste período, o importante trabalho desenvolvido pelo jurisconsulto Gaio que viveu no século II e escreveu as Institutas, uma exposição completa dos elementos do direito privado romano, dividida em quatro livros. Nas Institutas de Gaio o direito romano é tratado de maneira didática com escrita simples e ordenada11.




    No primeiro livro, Gaio tratou das fontes do direito e das pessoas; no segundo, abordou o direito das coisas, os direitos reais e as sucessões testamentárias; no terceiro livro disserta sobre o direito das obrigações e sucessões sem testamento; por fim, no quarto livro cuida das ações.




    De todas as obras dos jurisconsultos as Institutas de Gaio foram as únicas que nos chegaram por inteiro sendo descoberta em Verona no ano de 1816. Digna de nota foi a imensa coletânea de dados históricos que Gaio anexou no exame de cada instituto jurídico e, com o confronto de outros textos ou fragmentos de leis, pode-se conhecer com profundidade o direito romano. Sem a descoberta das Institutas de Gaio até hoje estaríamos debruçados somente em pequenos trechos das demais obras jurídicas romanas.12




    Ainda no período clássico temos a figura do pretor, administrador da justiça em Roma, que era uma espécie de magistrado republicano que fixava os limites da disputa judicial; vale dizer, cuidava da primeira fase do processo entre particulares, verificando as alegações do autor e do réu, delimitando a controvérsia, para remeter o caso posteriormente a um juiz particular que, após verificar a procedência das alegações, e diante das provas apresentadas, tomava sua decisão13.




    Na função de magistrado o pretor possuía duas especialidades: i) pretor urbano; e, ii) pretor peregrino.




    i) pretor urbano: tinha competência para cuidar das causas relacionadas à cidade e, também, das questões jurídicas envolvendo cidadãos romanos. Exemplo: conflitos relacionados ao direito de vizinhança.14




     ii) pretor peregrino: tinha competência para cuidar das causas fora da cidade, isto é, das causas relacionadas ao campo, além de tratar das questões jurídicas envolvendo estrangeiros (não-cidadãos romanos). Exemplo: usucapião de um imóvel fora da cidade (rural).15




    Período pós-clássico do direito romano




    Por fim, no período pós-clássico o direito romano vivia do passado – era seu declínio, período entre os séculos III a VI. Nesta época os romanos resolveram codificar o direito já existente em diversos diplomas legais, deixando um legado para vários sistemas jurídicos ocidentais.




    O imperador Justiniano foi o grande responsável pela codificação do direito romano na decadência, codificação chamada de Justinianeia. Justiniano subiu ao trono do Império Romano do Oriente, em Constantinopla, no dia 1º de agosto de 527 e após obter êxito militar e político se dedicou à reforma legislativa.




    O imperador romano do Oriente teve particular interesse pela jurisprudência e a ela dedicou todas as suas forças.




    No segundo ano de seu governo Justiniano deu início à sua obra legislativa. Para elaboração desta legislação o imperador designou uma comissão de 10 (dez) juristas, chefiados por Triboniano.




    Triboniano, jurista bizantino, tinha, então, a incumbência de preparar o novo Código do Império16 trabalhando na organização e recompilação sistemática do direito romano até então vigente. O resultado foi o advento do Corpus Juris Civilis17 que fora dividido em 4 partes: Codex; Digesto; Institutas e Novelas.18




    • Codex: foi o primeiro diploma legal do Código de Justiniano no qual foram reunidos os suportes legais do direito romano; isto é, foram reunidas todas as constituições do Império Romano depois do imperador Adriano. Visava substituir o Código Teodosiano. Para homenagear a Lei das XII Tábuas o Codex foi dividido em 12 livros; infelizmente, ao longo da história, os textos foram perdidos, não havendo o original desta obra, somente alguns fragmentos19.




    • Digesto20: é um repertório de jurisprudência romana. Aqui Triboniano fez o seu maior trabalho: o digerere; ou seja, juntamente com professores e práticos do direito, pôs em ordem os pareceres dos jurisconsultos que estavam dispersos por séculos. Fez cancelamentos, alterações, acréscimos, e procurou de modo particular garantir que no repertório não houvesse nenhuma repetição nem contradição21. O Digesto22 foi dividido em 50 livros e cada livro em títulos. O original desta obra ainda existe e continua sendo fonte de inspiração para legislações e doutrinas no mundo atual;




    • Institutas: são um Manual de direito romano para estudantes.O imperador Justiniano queria que o direito romano fosse entendido e aplicado por um número cada vez maior de pessoas e, por esta razão, Triboniano, com auxílio de outros juristas, inspirando-se nas Institutas de Gaio, fez uma exposição didática e elementar do direito romano, basicamente do direito privado. Foi dividida em 4 livros e teve força de lei por ordem de Justiniano;




    • Novelas: a última parte do Corpus Iuris Civilis, também chamada de “leis novas”. São leis e constituições de Justiniano que continham regras do cotidiano para serem aplicadas aos povos do Império Romano do Oriente e, por esta razão, quase todas foram escritas em grego. Ao todo somaram 154 leis.




    Como visto até aqui, o estudo do direito romano é muito importante para o mundo atual, pois foi e continua sendo fonte de pesquisa de muitos sistemas jurídicos, doutrinas e legislações, determinando uma grande revolução em termos de ciência jurídica, propulsora de inúmeros elementos civilizatórios.




    Nesse sentido, pode-se afirmar que somos herdeiros dos romanos em diversos aspectos: nossa língua é “filha” do latim, somos romanos na divisão das nossas cidades, somos romanos na política e na administração pública, somos romanos quando abordamos o Direito, quando fundamos nossa base social em um Estado de Direito que – como acima descrito – foi sistematizado pelos romanos antigos.23




    2. Gaio e Triboniano




    Logo no início deste texto, registrou-se que há uma ligação entre o direito romano e a era tecnológica, pois ambos se modificam conforme a dinâmica social. A sociedade, em constante transformação, exige que determinados comportamentos humanos sejam, de alguma forma, notados pelo legislador para que posteriormente sejam normatizados para uma vida social harmônica.




    O direito romano fez uma grande revolução na ciência jurídica e o que acontece na atualidade é que um outro marco se estabelece: a tecnologia. Ela é responsável por uma outra grande revolução na ciência jurídica. Seria muito oportuno que a própria tecnologia pudesse abrir uma espécie de “portal intergeracional” com Gaio e Triboniano para que eles pudessem deixar suas contribuições, assim como o fizeram nos períodos romanos citados.




    Gaio faria valer os princípios do “legal design” para que em uma sistematização simplificada e direta fosse criada a regulamentação necessária para adaptar o arcabouço jurídico já existente às novas relações sociais que derivam da tecnologia ou que são por ela impactadas. O trabalho de Gaio só seria realmente completo se amparado no trabalho de Triboniano que “varreria” as mais diversas regulamentações e entendimentos jurisprudenciais ao redor do mundo para que Gaio pudesse com seus talentos os simplificar.




    Gaio, como vimos anteriormente, foi jurista do período clássico do direito romano. Nesta época entrou em cena, depois da Lei das XII Tábuas, o direito proposto pelos pretores e jurisconsultos. Gaio, então, um jurista visionário, proativo e autodidata escreveu seus trabalhos na época dos imperadores romanos Antonino Pio24 (138-161) e Marco Aurélio25 (161-180).




    Seu empenho no estudo do direito romano resultou nas célebres Institutas escritas de forma didática, realista e prática que, com apenas 4 livros, serviram de modelo para a obra de Justiniano que também levou o nome de Institutas.




    Pouco sabemos sobre a vida de Gaio mas, considerando seu legado com as Institutas, podemos afirmar que dos juristas da sua geração, teve um perfil diferenciado e crítico, inovando o mundo jurídico com uma obra simples, objetiva e perfeitamente prática, para que qualquer pessoa pudesse compreender e aplicar o direito romano vigente.




    Ora estes atributos de Gaio são justamente os atributos da chamada “geração Z”; vale dizer, pessoas que têm um perfil diferenciado e crítico, mas mantêm a mente aberta a novas experiências e aprendizados. São ligadas a figuras realistas e práticas, com tendências a buscar diferentes meios para atingir seus objetivos26.




    Gaio, valendo-se destes atributos, simplificou o direito romano, escreveu seu obra-prima Institutas que continua servindo de inspiração para legislações de diversos países e estudada em pleno século XXI.




    E o que Gaio diria da era tecnológica atual? Qual seria seu papel?




    Se vivesse entre nós, Gaio, como integrante da “Geração Z”, possivelmente se autointitularia como um nativo digital que nasceu para simplificar as coisas, para quebrar estereótipos e tornar a vida mais simples. Priorizaria todos os processos de interação que agregam valor e, provavelmente, criaria um aplicativo jurídico para desembaraçar e facilitar a vida do operador do direito em resposta ao mosaico de legislações e jurisprudência conflitantes que se tem na atualidade.




    Já Triboniano, como visto, foi o responsável por sistematizar o direito romano antigo –reorganizando o direito até então existente e criando a grande legislação de Justiniano, o Corpus Iuris Civilis.




    O que diria Triboniano da nossa era tecnológica? Uma hipótese:




    – Eu fiz justamente o que vocês chamam hoje de inovação: por meio de uma sequência de ações que foram executadas por mim e por outros jurisconsultos criamos a maior legislação romana de que se tem notícia na história e que serve, ainda hoje, como legado para diversos países que seguem o direito codificado.




    A reorganização legislativa, na era tecnológica, contudo, deve ocorrer na mesma medida do trabalho de Triboniano.




    A sequência de decisões programadas para um algoritmo deve seguir parâmetros legais e éticos muito bem definidos, trabalho historicamente reconhecido como tendo sido feito pelo jurisconsulto romano.




    É bom lembrar que Triboniano foi, mais um compilador de leis do que um criador. Idealizou um trabalho sistematizado para que seus auxiliares pudessem consultar cerca de 2 mil livros e um total de 3 milhões de linhas no período de 3 anos27. Trabalho essencial para aquele que busca criar uma maior “programação de ações sistematizadas”.




    Só com uma sequência de atos totalmente programados e com um objetivo muito bem definido foi que o jurista bizantino conseguiu realizar uma obra jurídica verdadeiramente admirável para os padrões da época o que o coloca como um grande legislador de seu tempo, utilizando a inteligência humana e não a inteligência artificial28 para tal feito.




    Quando se pensa na dificuldade trazida por um algoritmo, pouco se fala da programação em si, mas muito se discute sobre parâmetros a serem seguidos e limites a serem observados nesta programação, além da questão envolvendo a subjetividade do próprio programador.




    Triboniano fornece uma possível receita para solucionar estas questões. A criação de um algoritmo precisa estar calçada em bases jurídicas sólidas, em direitos garantidos por leis e constituições, em que se respeite o ser humano em toda a sua integralidade, e isso apenas pode ser conquistado com uma “varredura” dos ordenamentos jurídicos em toda a sua complexidade, envolvendo leis, jurisprudência e doutrina, sob pena de vir a existir uma programação rasa e tirânica em que uma máquina possa vir a dominar um ser.




    Conclusões




    Com Gaio e com sua dinâmica e contribuição, o direito romano passou a ser estudado e compreendido por um número cada vez maior de pessoas pelo simples fato de ele ter conseguido condensar os principais institutos jurídicos de então – facilitando a visão e o entendimento do direito vigente à época.




    Seria valoroso contar com Gaio em nosso século, uma vez que os sistemas jurídicos, em sua maioria, estão compostos de um emaranhado de leis e decisões muitas vezes contraditórias, impedindo a compreensão do direito pelo especialista e, sobretudo, pelo leigo.




    Já Triboniano e seu hercúleo trabalho de codificação, propiciou a reorganização e a sistematização do direito romano vigente no período de decadência, transformando-o no maior diploma legal do direito romano.




    Certamente, se vivesse entre nós, agora, poderia valer-se da inteligência artificial, para “compilar” todas as disciplinas legais e entendimentos jurisprudenciais sobre tecnologia, a fim de evitar o conflito de disposições legais nacionais e internacionais o que, indubitavelmente, traria grande pacificação de conflitos na era digital.




    Chegando ao final, conclui-se que passado e futuro se entrelaçam, direito romano e era tecnológica tangenciam seus objetivos nas relações entre pessoas e, assim como na história que é cíclica, os problemas também se repetem, parecendo ser uma ideia razoável valer-se das experiências de sucesso para o enfrentamento de novas crises que, afinal, são sempre as mesmas, mas com novas roupagens.




    Referências




    ADRAGÃO, Paulo Pulido. Lições de História do Direito Romano, Peninsular e Português. 1ª ed. Coimbra/PT: Almedina, 2016.




    CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e Brasil. 3ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006.




    CORRÊA, Alexandre; SCIASCIA, Gaetano. Manual de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988.




    COSTA, Moacyr Lobo da. GAIO: estudo biobibliográfico.São Paulo: Saraiva, 1989.




    CRETELLA JÚNIOR, José. Curso de Direito Romano: o direito romano e o direito civil brasileiro. 27ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.




    ______________. Direito Romano Moderno: Introdução ao direito civil brasileiro. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.




    FASOLINO, Francesco. Pena, amnistia, emenda: una prospettiva storico-giuridica. In: Abbrivi nuova serie 2. Napoli: Jovene editore, 2016.




    FRÓES, Oswaldo. Direito Romano: essência da cultura jurídica. 1ª ed. São Paulo: Jurídica Brasileira, 2004.




    GIORDANI, Mário Curtis. Iniciação ao Direito Romano. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003.




    MACIEL, José Fabio Rodrigues; AGUIAR, Renan. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010.




    MARKY, Thomas. Curso Elementar de Direito Romano. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008.




    PALMA, Rodrigo Freitas. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.




    PEDROSA, Ronaldo Leite. Direito em História. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006.




    SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Lições Sistematizadas de História do Direito. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2020.




    




    

      

        1 “A história do direito romano é uma história de 22 séculos, que vai do século VII a. C. a V d.C., com a queda do Império Romano do Ocidente, prolongada até o século XV com o Império Romano do Oriente, também conhecido como Império Bizantino”. MACIEL, José Fabio Rodrigues; AGUIAR, Renan. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 74.


      




      

        2 Cf. CRETELLA JÚNIOR, José. Direito Romano Moderno: Introdução ao Direito Civil Brasileiro. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p.1-2.


      




      

        3 Cf. SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Lições Sistematizadas de História do Direito. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2020, p. 37.


      




      

        4 Cf. CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e Brasil. 3ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris: 2006, p. 84.


      




      

        5 Cf. MARKY, Thomas. Curso Elementar de Direito Romano. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 6.


      




      

        6 Cf. CORRÊA, Alexandre; SCIASCIA, Gaetano. Manual de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988, p. 13.


      




      

        7 Cf. CRETELLA JÚNIOR, José. Curso de Direito Romano: o direito romano e o direito civil brasileiro. 27ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 7.


      




      

        8 Cf. SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Lições Sistematizadas de História do Direito. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2020, p. 53.


      




      

        9 Cf. ADRAGÃO, Paulo Pulido. Lições de História do Direito Romano, Peninsular e Português. 1ª ed. Coimbra/PT: Almedina, 2016, p. 33.


      




      

        10 Cf. GIORDANI, Mário Curtis. Iniciação ao Direito Romano. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 65.


      




      

        11 Cf. COSTA, Moacyr Lobo da. GAIO: estudo biobibliográfico. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 9.


      




      

        12 Cf. PEDROSA, Ronaldo Leite. Direito em História. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 137.


      




      

        13 Cf. MARKY, Thomas. Curso Elementar de Direito Romano. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 7.


      




      

        14 Cf. SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Lições Sistematizadas de História do Direito. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2020, p. 55.


      




      

        15 Idem.


      




      

        16 Conhecido como Código Justinianeu ou Código de Justiniano ou, ainda, Corpus Juris Civilis.


      




      

        17 Cf. CORRÊA, Alexandre; SCIASCIA, Gaetano. Manual de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988, p. 303.


      




      

        18 Cf. PALMA, Rodrigo Freitas. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 86-87.


      




      

        19 Cf. SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Lições Sistematizadas de História do Direito. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2020, p. 56-57.


      




      

        20 Com relação ao estudo da pena no Digesto conferir as lições de FASOLINO, Francesco. Pena, amnistia, emenda: una prospettiva storico-giuridica. In: Abbrivi nuova serie 2. Napoli: Jovene editore, 2016.


      




      

        21 Cf. CORRÊA, Alexandre; SCIASCIA, Gaetano. Manual de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988, p. 304-305.


      




      

        22 Em grego Pandectas (pan=tudo e déchomai=encerrar, receber: “encerra tudo, abrange tudo”). Cf. CRETELLA JÚNIOR, José. Curso de Direito Romano: o direito romano e o direito civil brasileiro. 27ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 51.


      




      

        23 Cf. CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e Brasil. 3ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris: 2006, p. 77.


      




      

        24 Seu longo reinado deveu-se às suas virtudes de moderação e habilidade no trato da política. Nomeou sempre como auxiliares pessoas experientes e justas. Criou importantes instituições, inclusive um orfanato para jovens. Socorreu as cidades assoladas por calamidades públicas. Cf. FRÓES, Oswaldo. Direito Romano: essência da cultura jurídica. 1ª ed. São Paulo: Jurídica Brasileira, 2004, p. 87.


      




      

        25 Sua vida e reinado são exemplos de virtude, não apenas na filosofia estóica que adotou, revelando sua nobreza de espírito em seus escritos, notadamente em Pensamentos, grande compêndio de sabedoria e doutrina estóica. Ibidem, p. 88.


      




      

        26 Cf. Disponível em: https://hospitalsantamonica.com.br/geracao-z. Acesso em 11/08/23.


      




      

        27 Cf. GIORDANI, Mário Curtis. Iniciação ao Direito Romano. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 199-200.


      




      

        28 A inteligência artificial é um ramo da ciência da computação que se dedica ao estudo e ao desenvolvimento de máquinas e programas de computadores capazes de reproduzir o comportamento humano na tomada de decisões e na realização de tarefas, desde as mais simples até as mais complexas. Cf. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/informatica/inteligencia-artificial.htm. Acesso em 11/08/23.


      


    


  




  

    
2




    DAL DIRITTO ROMANO ALL’ERA TECNOLOGICA: COSA DIREBBERO GAIO E TRIBONIANO?




     RODRIGO ARNONI SCALQUETTE




    Introduzione




    Viviamo attualmente l’Era della Tecnologia con l’Intelligenza Artificiale (IA) e i suoi algoritmi...




    Le auto volanti sono iniziate ad essere prodotte da alcune aziende, tra cui l’EMBRAER, in Brasile, per essere consegnate nell’anno 2026. Stanno accadendo cose che finora vedevamo sugli schermi cinematografici come mera fantascienza. Stiamo vivendo una rivoluzione che ha cambiato le nostre abitudini, il nostro modo di vivere, i nostri rapporti personali e lavorativi, con riflessi per millenni.




    D’altra parte, il diritto romano1 – insieme di regole giuridiche che rimasero in vigore nell’Impero Romano per circa 12 (dodici) secoli2, cioè dalla fondazione di Roma, nel 754 prima della nascita di Cristo, fino alla morte dell’imperatore Giustiniano, nell’anno 565 della nostra era, influenzò e influenza tuttora il diritto nell’Europa continentale e il diritto in America Latina, guidando la storia dei popoli che sono governati da un sistema di leggi.




    Quindi, qual è il punto di tangenza tra il Diritto Romano e l’Era Tecnologica? Cosa direbbero i giureconsulti romani Gaio e Triboniano se fossero vivi in pieno XXI secolo?




    Questa possibile proiezione e gli eventuali contributi dei suddetti giureconsulti romani saranno perseguiti in questo testo.




    1. Appunti sul diritto romano




    Sia il percorso intrapreso dal diritto romano che i progressi portati dall’era tecnologica possono essere esempi della dinamica evoluzione della società. Questa è la combinazione e la miscela tra i due argomenti. La società è in continuo cambiamento e negli anni incorpora abitudini, consuetudini, diritti e doveri.




    Questa volta, con l’intento di formulare alcune osservazioni sulle varie fasi del diritto romano, si sollecita a suddividerlo in 3 (tre) grandi periodi: I) periodo arcaico; II) periodo classico; e III) periodo post classico3.




    Periodo arcaico del diritto romano




    Il periodo arcaico del diritto romano ha inizio con la fondazione di Roma nell’VIII secolo avanti Cristo, estendendosi fino al II secolo avanti Cristo. Si può affermare che, in questa epoca, il diritto romano si esprimesse attraverso rigidità, ritualità e formalismo4, in quanto basato su usi e costumi familiari. La famiglia era il centro di tutto, compreso il Diritto. Nella società primitiva dei romani, il padre esercitava potere assoluto nella famiglia. Era il giudice, il sacerdote e il censore dei costumi. I comandamenti e i principi erano determinati da lui – il pater familias.




    A quel tempo la società romana era divisa in due grandi gruppi: élite e plebei. Le leggi consuetudinarie, fino ad allora, erano conosciute solo dall’élite romana, cioè dai patrizi, ed erano sconosciute al popolo di Roma. Di fronte a questo scenario, i plebei misero in discussione i privilegi, i diritti e i poteri dei patrizi che generavano continue sconfitte della plebe nei processi giudiziari.




    La plebe, quindi, si ribellò, e cosa accadde, successivamente, a Roma?




    L’obiettivo del popolo romano fu quello di rompere con questa sistematica e, in questo modo, passò a esigere che le regole consuetudinarie fossero scritte in modo che potessero conoscere le leggi e non essere più sorpresi, in ogni momento, dalla loro applicazione. Come, allora, l’élite romana finì per cedere alla volontà della plebe?




    Lo strumento di pressione utilizzato dalla plebe di Roma per costringere i patrizi a positivizzare gli usi e i costumi familiari fu la minaccia di abbandonare Roma – fatta dal Tribuno della Plebe, il che avrebbe lasciato l’élite romana senza manodopera.




    Fu così che sorse la legge principale del periodo arcaico chiamata Legge delle XII Tavole5.




    La Legge delle XII Tavole fu, quindi, la positivizzazione del diritto consuetudinario grazie all’intervento del rappresentante del popolo romano nel rapporto tra élite e plebe in una dimostrazione rivoluzionaria del potere del popolo di Roma, rivelandone l’attuazione pratica nella dinamica sociale che interruppe i continui cambiamenti delle norme giuridiche.




    È interessante notare che la Legge delle XII Tavole è stata accolta dai sistemi giuridici di diversi paesi moderni6, tra gli altri, segnaliamo il diritto privato brasiliano, che ha adottato diversi istituti giuridici romani del periodo arcaico, come ad esempio l’usucapione, nel Codice Civile brasiliano.




    Va sottolineato, a questo punto, che il diritto romano privato raggiunse grande sviluppo e perfezione a Roma e, d’altra parte, il diritto pubblico non ebbe la stessa portata e, per questo motivo, un romanista affermò: “i romani furono giganti nel diritto privato e pigmei nel diritto pubblico”7.




    Periodo classico del diritto romano




    D’altra parte, il periodo classico del diritto romano fu quello più fulgido ed ebbe inizio nel II secolo avanti Cristo fino al III secolo. Il potere dello Stato non era più con la Famiglia, ma era centralizzato tra i giureconsulti e i pretori, che avevano il potere di modificare e rivoluzionare le leggi e, di conseguenza, il Diritto.




    I giureconsulti o prudenti possedevano la stessa autorità dell’imperatore e avevano una duplice funzione nel diritto romano classico. Ossia:




    a) funzione di processualista: i giureconsulti nel rapporto triangolare del processo giudiziario determinavano le regole processuali ai giudici e alle parti; vale a dire, delimitavano il percorso del processo al giudice, all’attore e al convenuto. Il processo giudiziario ha inizio con la ricezione della petizione iniziale e termina nell’atto per cui il giudice pone termine al processo attraverso la sua decisione (sentenza).8




    b) funzione di parerista: i giureconsulti emettevano opinioni su questioni pratiche quotidiane che venivano loro presentate dall’Imperatore, avendo tali pareri/opinioni forza di legge. Possedevano anche la conoscenza delle istituzioni divine (fas) e delle istituzioni umane (ius)9 e, inoltre, della iurisprudentia, che significava la scienza del diritto (prudentia = scienza; iuris = del diritto). Qui si trova l’antecedente remoto della giurisprudenza. Ulpiano la definì come “la conoscenza delle cose divine e umane, la scienza del giusto e dell’ingiusto”.10




    È bene ricordare, in questo periodo, l’importante opera sviluppata dal giureconsulto Gaio, che visse nel II secolo e scrisse le Istituzioni, un’esposizione completa degli elementi del diritto privato romano, suddivisa in quattro libri. Nelle Istituzioni di Gaio il diritto romano è trattato in modo didattico con scrittura semplice e ordinata11.




    Nel primo libro, Gaio trattò delle fonti del diritto e delle persone; nel secondo, affrontò il diritto delle cose, i diritti reali e le successioni testamentarie; nel terzo libro disserta sul diritto delle obbligazioni e sulle successioni senza testamento; infine, nel quarto libro si occupa delle azioni.




    Tra tutte le opere dei giureconsulti, le Istituzioni di Gaio furono le uniche che ci sono pervenute integralmente, essendo scoperte a Verona nell’anno 1816. Degna di nota fu l’immensa raccolta di dati storici che Gaio annetté nell’esame di ogni istituto giuridico e, con il confronto di altri testi o frammenti di leggi, si può conoscere a fondo il diritto romano. Senza la scoperta delle Istituzioni di Gaio, fino ad oggi ci saremmo appoggiati solo su piccoli estratti delle altre opere giuridiche romane.12




    Sempre nel periodo classico abbiamo la figura del pretore, amministratore della giustizia a Roma, che era una specie di magistrato repubblicano che fissava i limiti della controversia giudiziaria; vale a dire, si occupava della prima fase del processo tra privati, verificando le allegazioni dell’attore e del convenuto, delimitando la controversia, per poi rinviare la causa a un giudice privato che, dopo aver verificato la fondatezza delle allegazioni, e di fronte alle prove presentate, prendeva la sua decisione13.




    Nella funzione di magistrato il pretore possedeva due specialità: i) pretore urbano; e ii) pretore pellegrino.




    i) pretore urbano: aveva competenza per occuparsi delle cause relative alla città e anche delle questioni giuridiche che coinvolgessero cittadini romani. Esempio: conflitti relativi al diritto di vicinato.14




     ii) pretore pellegrino: aveva competenza per occuparsi delle cause fuori città, cioè delle cause relative alla campagna, oltre ad occuparsi delle questioni giuridiche che coinvolgessero stranieri (non cittadini romani). Esempio: usucapione di un immobile fuori città (rurale).15




    Periodo post classico del diritto romano




    Infine, nel periodo post classico il diritto romano viveva nel passato – era il suo declino, il periodo tra il III e il VI secolo. In questa epoca, i romani decisero di codificare il diritto già esistente in diversi diplomi legali, lasciando un’eredità a diversi sistemi giuridici occidentali.




    L’imperatore Giustiniano fu il grande responsabile della codificazione del diritto romano nella decadenza, codificazione chiamata Giustinianea. Giustiniano salì al trono dell’Impero Romano d’Oriente, a Costantinopoli, il 1º agosto 527 e, dopo aver ottenuto un buon esito militare e politico, si dedicò alla riforma legislativa.




    L’imperatore romano d’Oriente si interessò in modo particolare alla giurisprudenza e vi dedicò tutte le sue forze.




    Nel secondo anno del suo governo Giustiniano iniziò la sua opera legislativa. Per l’elaborazione di questa legislazione l’imperatore nominò una commissione di 10 (dieci) giuristi, comandati da Triboniano.




    Triboniano, giurista bizantino, aveva quindi il compito di preparare il nuovo Codice dell’Impero16, lavorando all’organizzazione e alla ricompilazione sistematica del diritto romano fino ad allora vigente. Il risultato fu l’avvento del Corpus iuris civilis17, che fu diviso in 4 parti: Codice; Digesto; Istituzioni e Novelle.18




    • Codice: fu il primo diploma legale del Codice di Giustiniano in cui furono raccolti i supporti legali del diritto romano, cioè furono raccolte tutte le costituzioni dell’Impero Romano dopo l’imperatore Adriano. Mirava a sostituire il Codice teodosiano. Per onorare la Legge delle XII Tavole, il Codice fu diviso in 12 libri; purtroppo, nel corso della storia, i testi sono andati perduti, non vi essendo l’originale di quest’opera, solo qualche frammento19.




    • Digesto20: è un repertorio di giurisprudenza romana. Qui Triboniano fece il suo più grande lavoro: il digerere; cioè, insieme a professori e praticanti del diritto, mise in ordine i pareri dei giureconsulti che erano dispersi da secoli. Fece cancellazioni, modifiche, aggiunte e cercò in modo particolare di garantire che nel repertorio non vi fossero ripetizioni né contraddizioni21. Il Digesto22 fu diviso in 50 libri e ogni libro in titoli. L’originale di quest’opera esiste ancora e continua ad essere fonte di ispirazione per le legislazioni e dottrine del mondo odierno;




    • Istituzioni: sono un manuale di diritto romano per gli studenti. L’imperatore Giustiniano voleva che il diritto romano fosse compreso e applicato da un numero sempre maggiore di persone e, per questo motivo, Triboniano, con l’aiuto di altri giuristi, ispirandosi alle Istituzioni di Gaio, fece un’esposizione didattica ed elementare del diritto romano, fondamentalmente del diritto privato. Fu divisa in 4 libri ed ebbe forza di legge per ordine di Giustiniano;




    • Novelle: l’ultima parte del Corpus iuris civilis, dette anche “leggi nuove”. Sono leggi e costituzioni di Giustiniano che contenevano regole quotidiane da applicare ai popoli dell’Impero Romano d’Oriente e, per questo motivo, quasi tutte furono scritte in greco. Complessivamente c’erano 154 leggi.




    Come visto finora, lo studio del diritto romano è molto importante per il mondo odierno, in quanto fu e continua ad essere fonte di ricerca di molti sistemi giuridici, dottrine e legislazioni, determinando una grande rivoluzione in termini di scienza giuridica, propulsiva di innumerevoli elementi civilizzatori.




    In questo senso, si può affermare che siamo eredi dei romani in diversi aspetti: la nostra lingua è “figlia” del latino, siamo romani nella divisione delle nostre città, siamo romani nella politica e nella pubblica amministrazione, siamo romani quando trattiamo del Diritto, quando fondiamo la nostra base sociale in uno Stato di Diritto che – come descritto sopra – fu sistematizzato dagli antichi romani.23




    2. Gaio e Triboniano




    Proprio all’inizio di questo testo, si è notato che c’è un legame tra il diritto romano e l’era tecnologica, in quanto entrambi mutano secondo la dinamica sociale. La società, in continua trasformazione, esige che determinati comportamenti umani siano, in qualche modo, notati dal legislatore affinché vengano poi normalizzati per una vita sociale armoniosa.




    Il diritto romano ha fatto una grande rivoluzione nella scienza giuridica e quello che accade nell’attualità è che si stabilisce un’altra pietra miliare: la tecnologia. Essa è responsabile di un’altra grande rivoluzione nella scienza giuridica. Sarebbe molto opportuno che la tecnologia stessa potesse aprire una sorta di “portale intergenerazionale” con Gaio e Triboniano affinché potessero lasciare i loro contributi, come fecero nei citati periodi romani.




    Gaio farebbe valere i principi del “legal design” affinché in una sistematizzazione semplificata e diretta fosse creata la regolamentazione necessaria per adattare il quadro giuridico esistente alle nuove relazioni sociali che derivano dalla tecnologia o che ne sono impattate. L’opera di Gaio sarebbe davvero completa solo se supportata dall’opera di Triboniano, che “spazzerebbe” le più diverse regolamentazioni e intese giurisprudenziali del mondo affinché Gaio le potesse semplificare con i suoi talenti.




    Gaio, come abbiamo visto prima, fu giurista del periodo classico del diritto romano. A questo tempo entrò in scena, dopo la Legge delle XII Tavole, il diritto proposto dai pretori e giureconsulti. Gaio, quindi, un giurista visionario, propositivo e autodidatta, scrisse le sue opere al tempo degli imperatori romani Antonino Pio24 (138-161) e Marco Aurelio25(161-180).




    Il suo impegno nello studio del diritto romano risultò nelle celebri Istituzioni scritte in modo didattico, realistico e pratico che, con soli 4 libri, servirono da modello all’opera di Giustiniano, che prese anche il nome di Istituzioni.




    Poco sappiamo della vita di Gaio, ma, considerando il suo lascito con le Istituzioni, possiamo dire che, tra i giuristi della sua generazione, ebbe un profilo distinto e critico, innovando il mondo giuridico con un’opera semplice, obiettiva e perfettamente pratica, affinché chiunque potesse comprendere e applicare il diritto romano vigente.




    Ora questi attributi di Gaio sono proprio gli attributi della cosiddetta “generazione Z”; vale a dire, persone che hanno un profilo distinto e critico, ma tengono la mente aperta alle nuove esperienze e all’apprendimento. Sono legate a figure realistiche e pratiche, con la tendenza a cercare diversi mezzi per raggiungere i propri obiettivi26.




    Caio, valendosi di questi attributi, semplificò il diritto romano, scrisse il suo capolavoro Istituzioni, che continua a servire da ispirazione per le legislazioni di diversi paesi ed è studiato in pieno XXI secolo.




    E cosa direbbe Gaio dell’era tecnologica attuale?Quale sarebbe il suo ruolo?




    Se vivesse tra noi, Gaio, in quanto membro della “Generazione Z”, possibilmente si autodefinirebbe un nativo digitale nato per semplificare le cose, per rompere gli stereotipi e rendere la vita più semplice.Darebbe priorità a tutti i processi di interazione che aggiungono valore e, probabilmente, creerebbe un’applicazione giuridica per districare e facilitare la vita dell’operatore del diritto in risposta al mosaico di legislazioni e giurisprudenza contrastanti che abbiamo nell’attualità.




    Triboniano, come visto, fu il responsabile della sistematizzazione del diritto romano antico – riorganizzando il diritto finora esistente e creando la grande legislazione di Giustiniano, il Corpus iuris civilis.




    Cosa direbbe Triboniano della nostra era tecnologica? Un’ipotesi:




    – Ho fatto proprio quello che oggi chiamate innovazione: attraverso una sequenza di azioni che sono state eseguite da me e da altri giureconsulti, abbiamo creato la più grande legislazione romana che si conosca nella storia e che serve, ancora oggi, come eredità per diversi paesi che seguono il diritto codificato.




    La riorganizzazione legislativa, nell’era tecnologica, deve però avvenire nella stessa misura dell’opera di Triboniano.




    La sequenza di decisioni programmate per un algoritmo deve seguire parametri legali ed etici molto ben definiti, lavoro storicamente riconosciuto come svolto dal giureconsulto romano.




    È bene ricordare che Triboniano fu più un compilatore di leggi che un creatore. Ideò un lavoro sistematizzato in modo che i suoi assistenti potessero consultare circa 2mila libri e un totale di 3 milioni di righe nel periodo di 3 anni27. È un’opera essenziale per chi cerca di creare una maggiore “programmazione di azioni sistematizzate”.




    Solo con una sequenza di atti totalmente programmati e con un obiettivo molto ben definito il giurista bizantino riuscì a svolgere un’opera giuridica veramente ammirevole per gli standard dell’epoca, il che lo pone come un grande legislatore del suo tempo, utilizzando l’intelligenza umana e non l’intelligenza artificiale28 per una tale impresa.




    Quando si pensa alla difficoltà portata da un algoritmo, poco si parla della programmazione in sé, ma molto si discute di parametri da seguire e limiti da osservare in questa programmazione, oltre alla questione che coinvolge la soggettività del programmatore stesso.




    Triboniano fornisce una possibile ricetta per risolvere tali questioni. La creazione di un algoritmo deve fondarsi su basi giuridiche solide, su diritti garantiti da leggi e costituzioni, in cui si rispetti l’essere umano in tutta la sua integralità, e questo si può conquistare solo con uno “spazzamento” degli ordinamenti giuridici in tutta la loro complessità, coinvolgendo leggi, giurisprudenza e dottrina, a costo di venire all’esistenza una programmazione superficiale e tirannica in cui una macchina possa dominare un essere.




    Conclusioni




    Con Gaio e con la sua dinamica e il suo contributo, il diritto romano passò ad essere studiato e compreso da un numero sempre maggiore di persone per il semplice fatto che riuscì a condensare i principali istituti giuridici dell’epoca – facilitando la visione e la comprensione del diritto vigente all’epoca.




    Sarebbe prezioso contare su Gaio nel nostro secolo, dato che i sistemi giuridici, per la maggior parte, sono composti da un groviglio di leggi e decisioni spesso contraddittorie, impedendo la comprensione del diritto da parte dello specialista e, soprattutto, del profano.




    Triboniano, con il suo erculeo lavoro di codificazione, propiziò la riorganizzazione e la sistematizzazione del diritto romano vigente nel periodo della decadenza, trasformandolo nel più grande diploma legale del diritto romano.




    Certamente, se vivesse tra noi, ora, potrebbe valersi dell’intelligenza artificiale, per “compilare” tutte le discipline legali e le intese giurisprudenziali sulla tecnologia, al fine di evitare il conflitto di disposizioni legali nazionali e internazionali, il che, senza dubbio, porterebbe una grande pacificazione di conflitti nell’era digitale.




    Raggiungendo la fine, si conclude che passato e futuro si intrecciano, il diritto romano e l’era tecnologica tangono i loro obiettivi nei rapporti tra le persone e, così come nella storia che è ciclica, anche i problemi si ripetono, sembrando essere un’idea ragionevole valersi delle esperienze di successo per affrontare nuove crisi che, alla fine, sono sempre le stesse, ma sotto nuove vesti.
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